PARECER N° 649, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491, DE 2012
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em um mesmo local ou gôndola dos supermercados, hipermercados e congêneres, de todos os produtos alimentícios especialmente elaborados sem a utilização de glúten. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 96a a 100a Sessões Ordinárias, de 08 a 15/08/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo.

Cabe ainda dizer que, no âmbito da legislação concorrente, a União poderá estabelecer normas gerais sobre a matéria, tendo exercido tal faculdade com a publicação do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990), que institui regras de proteção ao consumidor a serem observadas em todo o território nacional.

O projeto ora analisado reflete o exercício da competência ditada pelo artigo 24 sobredito, já que estabelece, em prol da saúde e da facilitação da vida dos portadores de doença celíaca, obrigação aos estabelecimentos mencionados na propositura, sem deixar, contudo, de respeitar as regras gerais sobre o tema estabelecidas pela União.

Quanto à iniciativa, a propositura também não merece repreensões, posto que obedecido o artigo 24, caput, da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 491, de 2012.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/9/2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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